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RESUMO Com o propósito de fortalecer a Atenção Primária à Saúde (APS) no Brasil, o 
Programa Mais Médicos (PMM) foi criado em 2013, estruturado em três eixos estratégicos. 
Este estudo teve como objetivo analisar a produção científica no PMM, identificando a re-
levância dos estudos e seus efeitos para a política e elaborando uma síntese dos principais 
temas. A busca foi realizada no Portal Regional da Biblioteca Virtual em Saúde e na Plataforma 
de Conhecimento do PMM, sendo identificados 409 documentos. Após critérios de exclusão, 
selecionaram-se 47 artigos científicos. Os resultados mostraram que 55% dos estudos debru-
çaram-se sobre o eixo ‘provisão emergencial de médicos’, 32% apresentavam apreciações 
gerais da política, 4% trataram do provimento/infraestrutura e apenas 9% trataram da forma-
ção. Dos artigos selecionados, 22 foram considerados de alta e média relevância. Ademais, 32 
publicações identificaram efeitos do PMM (29 identificaram efeitos positivos; e, em apenas 
3, efeitos positivos e negativos foram equivalentes). Na análise temática, apareceram como 
destaque: equidade, eficácia, treinamento profissional, implementação do PMM, práticas e 
processos de trabalho, abordagem midiática e análise política do PMM. De natureza exten-
siva, as análises apontaram pistas sobre a direcionalidade do Programa, suas fragilidades e 
necessidades que se impõem para uma agenda de pesquisa para os próximos anos.

PALAVRAS-CHAVE Programa Mais Médicos. Atenção Primária à Saúde. Avaliação em saúde. 
Planos e programas de saúde. Brasil.

ABSTRACT With the purpose of strengthening Primary Health Care (PHC) in Brazil, the More 
Doctors Program (PMM) was created in 2013, structured around three strategic axes. This study 
aimed to analyze the scientific production in the PMM, identifying the relevance of the studies 
and their effects to the policy and elaborating a synthesis of the main themes. The search was 
carried out in the Regional Portal of the Virtual Health Library (VHL) and in the Knowledge 
Platform of the PMM, with 409 documents being identified. After exclusion criteria, 47 scientific 
articles were selected. The results showed that 55% of studies focused on the ‘emergency doctors 
provision’ axis, 32% presented general policy assessments, 4% focused on provision/infrastruc-
ture and only 9% focused on training. Of the articles selected, 22 were considered of high and 
medium relevance. Furthermore, 32 publications identified the effects of the PMM (29 identified
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Introdução

No Brasil, em um cenário de intensa pressão 
política e popular, em meados de 2013, o 
governo federal lançou o Programa Mais 
Médicos (PMM), institucionalizado pela 
Lei nº 12.871/20131. O PMM foi estrutura-
do em três eixos estratégicos: i) mudanças 
na formação médica, com investimento na 
criação de vagas de graduação e residência 
e novos cursos de Medicina baseados em di-
retrizes curriculares revisadas; ii) ampliação 
e melhoria da infraestrutura das Unidades 
Básicas de Saúde (UBS); e iii) provimento 
emergencial de médicos brasileiros e estran-
geiros para a atenção básica em regiões com 
escassez de oferta, eixo da política denomi-
nado Projeto Mais Médicos para o Brasil 
(PMMB)1. O Programa veio como resposta 
institucional às manifestações de rua que 
colocaram em cena a priorização da saúde2, 
buscando enfrentar o problema da escassez 
e difícil fixação de médicos no País, sobretu-
do na Atenção Primária à Saúde (APS)1-3.

Os problemas da escassez, distribuição e 
fixação de profissionais de saúde em áreas 
remotas e desfavorecidas são um desafio 
para a grande maioria dos países4. No 
Brasil, nas últimas décadas, observou-se um 

reordenamento mais estratégico das políti-
cas para a superação da insuficiente e ina-
dequada provisão de profissionais de saúde 
com estratégias de ampliação da formação, 
capacitação profissional e valorização da 
força de trabalho em saúde5.

Outrossim, permaneciam, em 2013, acen-
tuadas disparidades na distribuição regional 
de médicos no País e ainda dentro de cada 
região e estado, com concentração em capi-
tais e centros urbanos de maior porte, em de-
trimento do interior, pequenos municípios e 
regiões menos desenvolvidas6. Naquele ano, o 
Brasil apresentava uma razão de 2,0 médicos 
registrados por mil habitantes, razão que 
se reduzia para 1,4 se considerados apenas 
os médicos atuantes no mercado formal, 
com elevada disparidade na distribuição 
entre estados, variando de 2,8/1000 hab. no 
Rio de Janeiro a 0,4 médicos no Maranhão, 
estado de menor desenvolvimento socioe-
conômico6. O PMMB pretendeu enfrentar 
a escassez de oferta e reduzir desigualdades 
na distribuição, para tanto, definiu áreas 
prioritárias de maior vulnerabilidade social 
para a provisão emergencial. Como a adesão 
de médicos brasileiros em programas de in-
teriorização anteriores foi muito baixa, foi 
aberta a possibilidade de adesão de médicos 

positive effects; and, in only 3, positive and negative effects were equivalent). In the thematic 
analysis, the following stand out: equity, efficacy, professional training, PMM implementation, 
work practices and processes, media approach and PMM political analysis. Of an extensive 
nature, the analyzes pointed out clues about the directionality of the Program, its weaknesses 
and needs that are required for a research agenda for the coming years.

KEYWORDS More Doctors Program. Primary Health Care. Health evaluation. Health programs 
and plans. Brazil.
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estrangeiros, que se realizou, principalmen-
te, por meio de um acordo estabelecido com 
o governo cubano com apoio da Organização 
Pan-Americana da Saúde (Opas). Até o ano 
de 2015, o PMMB incorporou na atenção 
básica do Sistema Único de Saúde (SUS) 18 
mil médicos, sendo 79% cubanos.

A implementação do programa foi acom-
panhada, desde as etapas iniciais, por vigo-
rosa produção acadêmica7 e iniciativas para 
divulgação e sistematização dos trabalhos. 
Essa produção, já bastante volumosa apesar 
do pouco tempo, justifica a realização de 
um esforço de sistematização, com vistas ao 
aperfeiçoamento da política e elucidação das 
possíveis contribuições do PMM para a con-
solidação da APS no Brasil.

Dessa forma, este artigo apresenta o ma-
peamento e análise da produção acadêmica 
sobre o PMMB desde sua institucionalização 
em 2013 até 2016, buscando caracterizá-la a 
partir de critérios específicos, identificar 
sua relevância e os efeitos da política e, so-
bretudo, elaborar uma síntese dos principais 
temas abordados.

Metodologia

Este trabalho sistematiza e analisa a pro-
dução científica sobre o PMMB. Embora 
tenham sido identificados relatórios de 
pesquisas e monografias, foram incluídos 
apenas os artigos empíricos publicados, in-
seridos em bases de dados bibliográficas de 
2013 até a data de 15 de novembro de 2016. 

A busca dos documentos foi reali-
zada no Portal Regional da Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS) e na Plataforma 
de Conhecimentos do PMM (Rede APS/
Opas), além de incluir um número especial 
da ‘Revista Tempus Actas de Saúde Coletiva’ 
sobre o PMM, uma vez que diversos artigos 
desse periódico não constavam em nenhuma 
das bases consultadas, naquele momento. 
Para a busca na BVS, foram utilizadas as sin-
taxes Programa Mais Médicos e Projeto Mais 
Médicos no título ou no resumo da obra.

Foram identificados 97 artigos, classifica-
dos como ‘artigo científico’ (63) e ‘artigo de 
opinião’ (34). Foi denominado ‘artigo cien-
tífico’ qualquer publicação em periódico in-
dexado, resultante de estudo empírico com 
dados primários ou secundários, ou derivada 
de revisão de literatura, sistemática ou não 
sistemática, ou de revisão documental. Como 
‘Artigo de opinião’, foi designada toda publi-
cação editorial, entrevista ou debate, além 
daquelas explicitamente denominadas como 
tal, que manifestassem claramente juízos de 
valor ou pontos de vista sobre o PMM. Neste 
artigo, são apresentados os resultados do ma-
peamento e análise dos artigos científicos.

Após leitura dos 63 artigos científicos 
selecionados, 12 foram excluídos (fora do 
tema, relato de experiência, proposta de in-
tervenção); e 4, redirecionados para o grupo 
de artigos de opinião, totalizando 47 artigos 
científicos analisados. Como o objetivo era 
uma revisão exaustiva da produção sobre 
o PMM, foram incluídos na análise todos 
os artigos, independentemente da relevân-
cia ou metodologia. A figura 1 sumariza as 
etapas do processo de seleção e classificação 
das publicações. 
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Para a análise dos 47 artigos científicos, 
foram realizadas sucessivas aproximações, 
de modo a contemplar uma apreciação ex-
tensiva e panorâmica do conjunto da produ-
ção, em um primeiro momento, e intensiva, 
em sequência, permitindo evidenciar suas 
principais contribuições à análise do PMM.

A análise extensiva incluiu a análise bi-
bliométrica (ano de publicação, fonte de 
financiamento, periódico, instituição do 
primeiro autor, estado e região da insti-
tuição do primeiro autor), além de outras 
categorias, como abrangência do estudo, 
eixo da política, abordagem metodológica 
(tipo de estudo e sujeitos da pesquisa) e 
relevância e efeitos da política.

Para a análise da relevância, foram con-
siderados os critérios: consistência dos 
achados a partir de critérios de qualidade 
implícitos, porém orientados por literatura 

científica de apreciação de qualidade de 
estudos8,9, robustez do estudo, originalidade 
da abordagem, contribuições potenciais para 
orientar os rumos da política, para identifi-
car lacunas de conhecimento e novas ques-
tões de investigação.

Também foi realizada análise temática, 
agrupando-se os artigos por afinidade em 
sete categorias: equidade, efetividade, for-
mação profissional, implementação, práticas 
e processo de trabalho, abordagem midiática 
e análise política. Os temas não foram defini-
dos previamente, ao contrário, emergiram a 
partir dos estudos.

Todos os 47 artigos foram lidos e categori-
zados de forma independente pelas duas pri-
meiras autoras, sendo discutidas e dirimidas 
as divergências de opinião, chegando-se a 
um consenso em relação à categorização do 
conjunto de artigos.

Figura 1. Etapas do processo de seleção e classificação das publicações sobre o Programa Mais Médicos, Brasil, 2016

Fonte: Elaboração própria. 
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Resultados e discussão

Análise bibliométrica e de categorias 
selecionadas

A maior parte dos 47 artigos com resulta-
dos de estudos foram publicados em 2016 
(70,2%), após três anos do início da imple-
mentação do PMM. O número especial do 
periódico ‘Ciência & Saúde Coletiva’ (v. 21; n. 
9), de 2016, reúne a maior parte dos estudos 
empíricos sobre o Programa. A maioria (79%) 
não mencionou fontes de financiamento. Em 
seis artigos, houve referência a estudos fi-
nanciados por um edital público federal. Os 
demais tiveram financiamento do Ministério 
da Saúde e de agências locais de fomento.

Em relação à instituição do autor princi-
pal, nove eram da Universidade Nacional de 
Brasília, seguida por três artigos de pesquisado-
res da Universidade Federal de Minas Gerais. 
As demais produções concentraram-se na 
região Sudeste (12), principalmente nos estados 
de Minas Gerais e São Paulo. Em apenas três 
artigos o pesquisador principal era vinculado à 
instituição de ensino da região Norte. 

A maioria dos artigos analisados (55%) até 
2016 tinha como foco o eixo ‘Provimento emer-
gencial de médicos brasileiros e estrangeiros’. 
Dos 47, 32% apresentavam análises gerais da 
política sem foco em um dos eixos como, por 
exemplo, análises jurídicas, midiáticas e de 
implementação. Apenas 4% tratavam do provi-
mento e da infraestrutura (quadro 1).

Grande parte dos artigos (47%) apresentou 
resultados de estudos com abrangência na-
cional, utilizando, principalmente, bases de 
dados secundários do Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde, bases fornecidas 
pelo Ministério da Saúde com a distribuição 
dos médicos PMM, resultados do Programa 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da 
Atenção Básica, Índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal, entre outros. Em quase 
um terço dos casos a abrangência foi munici-
pal, sendo menores os percentuais relativos 

a outros recortes: 13%, 8,5% e 4%, respecti-
vamente, para abrangência estadual, local e 
macrorregional (quadro 1). 

Houve um equilíbrio entre as aborda-
gens metodológicas com leve predomínio 
dos estudos qualitativos (47%). Se observa-
da a distribuição ao longo dos quatro anos, 
identificam-se mudanças, com predomínio 
de estudos qualitativos nos primeiros anos 
e aumento dos quantitativos em 2016, com 
utilização de dados secundários e, alguns, 
com produção de dados primários a partir 
de inquéritos com profissionais e aplica-
ção de instrumentos como o Primary Care 
Assessment Tool (PCATool) (quadro 1).

A maioria dos resultados dos artigos científi-
cos (81%) foi proveniente de estudos empíricos 
com fontes de dados primários e/ou secundá-
rios. Identificaram-se três artigos classificados 
como ‘ensaios jurídicos’ que analisavam ques-
tões relativas à constitucionalidade do PMM. 
Os artigos de revisão (13%) trataram da análise 
da produção sobre o PMM, das diretrizes do 
Programa, etapas iniciais de implementação, 
entre outros (quadro 1).

Dos 47 artigos científicos analisados, 16 
(34%) utilizaram fontes primárias produzidas 
a partir de entrevistas, grupos focais e inqué-
ritos. Médicos, usuários e gestores foram os 
principais sujeitos dos estudos. Ressalta-se o 
baixo número de estudos produzidos de fontes 
primárias, ou seja, com os atores envolvidos, 
o que pode ser explicado pelo curto tempo de 
implementação do PMM (quadro 1).

Os 47 artigos foram analisados quanto 
à relevância para a política e classificados 
em baixa, média e alta relevância. Do total, 
22 foram considerados de alta e média re-
levância para a política. Aproximadamente 
metade (53%) dos artigos foi classificada 
como de baixa relevância, sobretudo em 
função de fragilidades metodológicas e con-
ceituais. Alguns não analisavam o PMM, mas 
o utilizavam como caso para abordagem de 
outro tema, já outros descreviam estudos 
muito localizados, com discussões prescriti-
vas e pouca apreciação crítica.
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Quadro 1. Análise dos artigos científicos sobre o PMM segundo eixo, metodologia (abrangência, abordagem, tipo de 
estudo, sujeitos) e efeitos da política, 2013-2016, Brasil

CATEGORIAS n %

Eixo do PMM (n=47)

Provimento Emergencial 27 55,3

Formação 4 8,5

Infraestrutura e Provimento 6 4,3

Geral 10 31,9

Abrangência (n=47)

Local 4 8,5

Município 13 27,6

Regional de Saúde 0 12,8

Estadual 6 4,3

Macrorregional 2 46,8

Nacional 22 100,0

Abordagem (n=47)

Quantitativa 20 42,5

Qualitativa 22 46,9

Quantitativo/Qualitativo 5 10,6

Tipo de Estudo (n=47)

Empírico 38 80,9

Revisão 6 12,8

Jurídico 3 6,3

Sujeitos (n=56)

Usuários 6 10,7

Médicos PMM 7 12,5

Equipes de APS 3 5,4

Gestores 5 8,9

Representantes do Conselho Municipal de Saúde 1 1,8

Tutores/ supervisores 2 3,6

Estudantes de medicina 2 3,6

Não se aplica 30 53,5

Os resultados apresentados nos artigos 
científicos também foram categorizados 
quanto aos efeitos do PMM: positivos, nulos 
ou negativos. Em parte dos artigos (32%) 
não foi possível identificar efeitos ou, então, 
o artigo não se propunha a avaliá-los, visto se 
tratar de revisões ou análises jurídicas. Para 
32 artigos, foi possível identificar efeitos do 

Programa nas mais diversas áreas. Destes, 29 
(62%) identificaram efeitos positivos; e em 
apenas 3 (6%) os efeitos positivos e negativos 
eram equivalentes, sendo classificados como 
nulos. Em nenhum dos artigos analisados 
houve predomínio de resultados negativos 
(quadro 1).
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Quadro 1. (cont.)

Fonte: Elaboração própria.

Efeitos (n=47)

Positivo 29 61,7

Nulo 3 6,4

Não foi possível identificar/não avalia efeitos 15 31,9

Análise temática dos resultados: 
contribuições para o aperfeiçoamen-
to da política

Os temas abordados pelos 47 artigos cien-
tíficos foram agrupados nas seguintes ca-
tegorias: equidade, efetividade, formação 
profissional, implementação, práticas e 
processo de trabalho, abordagem midiática, 
análise política e outros temas (percepção/
satisfação de médicos intercambistas, infra-
estrutura das unidades de saúde), incluindo-
-se nesta categoria, também, um artigo de 
revisão que sistematizou vários artigos com 
diversas temáticas. A distribuição de artigos 
em função dos temas abordados pode ser ob-
servada no quadro 2.

Um dos aspectos mais estudados foi a 
equidade, tema debatido em 19 dos 47 artigos 
incluídos neste estudo. Foi analisada, sobretu-
do, a partir da investigação da distribuição do 
profissional médico nos municípios brasilei-
ros, antes e depois da provisão emergencial, 
observando-se em que medida essa distribui-
ção era coerente com as necessidades e priori-
dades identificadas. Os autores exploraram as 
mudanças por meio de análises antes e após a 
publicação da Lei nº 12.871/20131, observando-
-se estudos de abrangência nacional e estadual, 
com recortes regionais e municipais, e a apre-
ciação das características dos territórios e uni-
dades de saúde beneficiados pelo provimento. 
Sete estudos10-16 analisaram a estabilidade/ro-
tatividade desses profissionais em municípios 
menores, zonas rurais, remotas, indígenas e 
quilombolas. 

Outra forma de abordagem da equida-
de foi a mensuração da melhoria do acesso 
ou de redução das desigualdades de acesso 
a serviços de saúde, especialmente na APS. 
Em dez artigos13,16-24, os autores utilizaram 
estratégias para estimar a realização de ações 
na atenção básica (agendamento, consultas, 
visitas, exames, encaminhamentos, promoção 
da saúde, como aleitamento materno e acom-
panhamento de grupos, entre outras) seja me-
diante indicadores produzidos pelos sistemas 
de informação, seja por relatos e entrevistas 
com usuários sobre a procura e oferta de ser-
viços. A desoneração de municípios, sobretudo 
os mais vulneráveis, em relação aos gastos com 
provisão de médicos, também foi considerada 
um indicador de redução de iniquidades, sendo 
analisada em dois artigos15,25.

O segundo tema mais abordado 
pelos artigos foi a efetividade do PMM, 
incluindo-se aqui não apenas efeitos termi-
nais no estado de saúde das populações, mas 
também a percepção e satisfação dos usuários 
com o Programa. Ao todo, foram 10 artigos 
incluídos nessa categoria10,13,16,19,23,25-29.

Metade dos artigos desse grupo se 
debruçou sobre efeitos terminais do 
PMM13,23,25,27,28. Certamente, esse tipo 
de análise ficou limitado em função do 
pouco tempo de existência do Programa. 
Indicadores de internações por condições 
sensíveis à APS, como diarreia, gastroenteri-
te e pneumonia, tradicionalmente utilizados 
como proxi da efetividade, foram utilizados 
em quatro estudos, todos com unidade de 
análise municipal13,23,25,27. Muito embora a 
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maioria deles tenha apontado resultados po-
sitivos, a ausência de análises mais elaboradas 
com séries históricas e modelos com variáveis 
de controle consistentes sugere que esses resul-
tados sejam tomados com certa cautela. 

Apenas um artigo utilizou indicadores de 
mortalidade (morte evitável, morte prematura, 
por causa externa) além de baixo peso ao nascer, 
para analisar a efetividade do PMM25. A análise 
de dados agregados, entretanto, não permite 
conclusões mais categóricas. Finalmente, um 
artigo analisou a efetividade do Programa por 
meio da utilização de critérios e dimensões 
adotadas no PCATool28 comparando unidades 
com e sem o PMM em um município.

A percepção/satisfação dos usuários 
com o Programa foi analisada em cinco 
artigos10,16,19,26,29. A aceitabilidade, o apoio local, 
a comunicação, o acesso, o acolhimento, a hu-
manização, o cuidado, o modelo de atenção e a 
resolubilidade foram questões consideradas na 
análise da percepção/satisfação dos usuários, 
evidenciadas por intermédio de entrevistas, 
com resultados, em geral, positivos. 

A dimensão da formação profissional foi 
avaliada em seis artigos30-35, sendo que apenas 
dois deles30,31 tomam como foco específico a re-
gulação da força de trabalho médica – questão 
central da política no PMM –, mesmo assim, 
em um caso, apenas de forma tangencial31 com 
utilização de fontes secundárias. Nos demais, 
a abordagem foi qualitativa, e o objeto foi a ex-
periência ou percepção de aprendizagem, seja 
de alunos de graduação34,35, seja dos cursos 
de especialização ofertados para profissionais 
contratados pelo PMM32,33.

Apesar dos impactos do PMM nos proces-
sos de formação profissional só poderem ser 
observados em médio e longo prazos, é impor-
tante chamar a atenção para a necessidade de 
investir mais nas avaliações dos processos em 
curso, especialmente quanto à direcionalidade 
da formação em relação aos propósitos da po-
lítica, bem como possíveis efeitos secundários 
não previstos, a exemplo da intensificação da 
privatização da graduação médica, assinalado 
em um dos estudos. 

A implementação do PMM foi foco central 
de investigação em quatro artigos15,22,24,36. 
A abrangência da análise foi diversa nesses 
estudos, o que possibilitou, ainda que de forma 
incipiente, a captura de aspectos relacionados 
com o cenário e com o processo de implemen-
tação da política em âmbito nacional36, estadu-
al22, regional15 e municipal24 a partir do olhar 
de diferentes atores sociais. A percepção dos 
atores e seus respectivos posicionamentos ante 
o Programa tiveram destaque como eixo de 
análise dos artigos.

Cinco estudos destacaram em sua abor-
dagem as práticas e os processos de trabalho 
no cenário do PMM16,21,22,33,37. As técnicas de 
análise foram prioritariamente qualitativas, 
à exceção de um estudo quantitativo37, e as 
fontes de informação foram, principalmente, os 
próprios médicos: apenas os médicos vincula-
dos ao programa em dois estudos33,37; médicos 
e outros atores locais, da gestão, além de su-
pervisores e tutores em um estudo22; médicos, 
outros profissionais de saúde e usuários em 
um estudo16 e apenas outros profissionais da 
equipe em outro21. Em nenhum estudo houve 
observação direta das práticas. 

Os estudos buscaram mapear tanto o leque 
e tipo de ações desenvolvidas (quantidade de 
procedimentos realizados, ações de promoção 
e prevenção, além das práticas de cuidado) 
quanto as formas de organização adotadas 
e as relações entre os médicos e outros pro-
fissionais, tentando inferir até que ponto tais 
mudanças apontavam para propostas alterna-
tivas de organização da assistência e prestação 
do cuidado ou reforçavam a manutenção do 
modelo biomédico, ao mesmo tempo que, bus-
caram verificar a tendência no alcance de dire-
trizes históricas do SUS, como integralidade e 
coordenação do cuidado. 

A mídia foi tematizada em alguns 
artigos36,38-41, sendo objeto de investigação seu 
papel enquanto ator social e enquanto veículo 
de divulgação do Programa. À exceção de 
um artigo36, as estratégias metodológicas 
utilizadas nesses estudos se diferenciaram 
bastante das adotadas nos demais e, mesmo, 
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das abordagens usuais do campo da saúde. 
O conjunto apresenta uma perspectiva ino-
vadora no tratamento analítico do Programa e 
mostra como o interesse pelo PMM extrapola 
o âmbito dos subsistemas de saúde e educação.

Um conjunto expressivo de artigos tomou 
como foco de análise o PMM enquanto polí-
tica pública24,36,42-47, realizando uma análise 
política do Programa sob diferentes óticas, 
referenciais teóricos e dimensões. Todos os 
estudos utilizaram como estratégia metodo-
lógica a análise documental (textos oficiais, 
literatura científica e jurídica), um deles in-
cluindo, também, pesquisa em sites e mídia36. 

Debruçaram-se sobre o contexto de implanta-
ção do programa, os determinantes e condições 
de sua emergência no Brasil, a dinâmica e papel 
dos diferentes atores sociais, o debate sobre a 
constitucionalidade do Programa e o direito à 
saúde, as possíveis inovações e os desafios de 
sua implementação no País.

Outros temas pontuais emergiram, secun-
dariamente e articulados a temáticas ante-
riormente mencionadas, sendo relacionados 
neste grupo. Cinco artigos trataram da infra-
estrutura das unidades de APS12,20,22,32,48, e 
um artigo analisou a percepção/satisfação 
de médicos intercambistas33.

Quadro 2. Análise temática dos artigos científicos sobre o Programa Mais Médicos, 2013-2016, Brasil
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Equidade t t t t t t t t t t t

– cobertura e distribuição de médicos ® ® ® ® ®

– acesso a serviços / ações de saúde / produção de serviços ® ® ® ® ®

– estabilidade / rotatividade de médicos ® ® ®

– desoneração de municípios em relação a gastos com provisão de 
médicos
Efetividade t t t t

– indicadores macroestruturais de desempenho da APS

– indicadores de mortalidade

– indicadores de internações por condições sensíveis à APS ®

– critérios e indicadores do PCATool

– percepção/satisfação dos usuários ® ® ®

Formação profissional t t t t

– regulação da força de trabalho ® ®

– graduação ®

– residência médica ® ®

– especialização ® ®

Implementação t

– cenário de implementação ®

– processo de implementação ®
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Práticas e Processo de trabalho t t

– escopo das práticas das EqSF ® ®

– organização / inovações do PT ®

– coordenação do cuidado

– relações entre profissionais da AB

Abordagem midiática t

– posicionamento dos atores midiáticos ®

– participação política por meio do Facebook/outras mídias digitais ®

– valores veiculados pela mídia

Análise política do PMM t t

– arranjos institucionais e articulação de atores ® ®

– instrumentos da política ou do programa

– direito à saúde

– constitucionalidade

Outros temas t t t t t

– percepção/satisfação dos médicos intercambistas ®

– infraestrutura das unidades de APS ® ® ® ®

Quadro 2. (cont.)
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– cobertura e distribuição de médicos ® ® ® ® ®

– acesso a serviços / ações de saúde / produção de serviços ® ® ® ® ®

– estabilidade / rotatividade de médicos ® ® ® ®

– desoneração de municípios em relação a gastos com provisão 
de médicos

® ®

Efetividade t t t t t t

– indicadores macroestruturais de desempenho da APS ® ®

– indicadores de mortalidade ®

– indicadores de internações por condições sensíveis à APS ® ® ®

– critérios e indicadores do PCATool ®

– percepção/satisfação dos usuários ® ®

Formação profissional t t
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Quadro 2. (cont.)

Práticas e Processo de trabalho t t

– escopo das práticas das EqSF ® ®

– organização / inovações do PT ® ®

– coordenação do cuidado ®

– relações entre profissionais da AB ®

Abordagem midiática t t t t

– posicionamento dos atores midiáticos ® ®

– participação política por meio do Facebook/outras mídias 
digitais

®

– valores veiculados pela mídia ®

Análise política do PMM t t t t t t

– arranjos institucionais e articulação de atores ®

– instrumentos da política ou do programa ® ® ® ® ®

– direito à saúde

– constitucionalidade

Outros temas t

– percepção/satisfação dos médicos intercambistas

– infraestrutura das unidades de APS ®

Fonte: Elaboração própria.

APS – Atenção Primária à Saúde; EqSF – Equipe de Saúde da Família; PT – Processo de Trabalho.

Considerações finais 

Este artigo teve como propósito sistematizar 
a produção científica sobre o PMM no Brasil, 
caracterizando os principais estudos publi-
cados entre 2013 e 2016. A pujança da pro-
dução, envolvendo pesquisadores das mais 
diversas instituições de pesquisa do País, foi 
um indicativo da importância dessa política 
no contexto nacional. 

O PMM foi desenhado como uma política 
voltada para o fortalecimento da APS, pre-
tendendo conferir materialidade ao direito à 
saúde e ao acesso universal e com qualidade 
aos serviços de saúde. Foi concebido, portan-
to, como um projeto articulado ao sistema 
público, incorporando as diretrizes funda-
mentais do SUS e do modelo de organização 
da atenção básica. 

De natureza extensiva, as análises empre-
endidas foram capazes de apontar algumas 
pistas sobre a direcionalidade do PMM 

e suas fragilidades. O preenchimento de 
vazios assistenciais, mediante o provimento 
de médicos, constitui-se em um dos eixos do 
Programa, incapaz de, isoladamente, alterar 
as condições materiais da oferta de serviços de 
APS no Brasil. O eixo provimento emergencial 
concentrou a maior parte das publicações até o 
ano de 2016. Foi em torno desse eixo, também, 
que se concentraram os holofotes da mídia e os 
maiores investimentos financeiros e humanos 
de recursos destinados ao Programa.

Embora a Lei nº 12.8711 enfatize mu-
danças, sobretudo, na graduação e residên-
cia dos cursos de medicina, e que vários 
autores49-52 apontem a formação como um 
dos campos mais vigorosos para promover 
mudanças sustentáveis na provisão de pro-
fissionais, dos 47 artigos analisados, apenas 
4 trataram da formação. Além do número 
insuficiente de médicos atuando na APS e da 
desigual distribuição, a formação e qualifica-
ção representa um dos maiores desafios para 
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o SUS e uma das medidas mais estruturantes, 
capaz de fornecer uma base sustentável para 
manutenção e continuidade das mudanças 
viabilizadas a partir do PMM. Nesse sentido, 
a investigação sobre os processos de forma-
ção deve estar presente de forma prioritária 
nas agendas de pesquisa.

Outro eixo do programa pouco presente 
nas publicações refere-se à infraestrutura das 
UBS, aspecto também apontado como essen-
cial para qualificação da APS e diminuição 
da rotatividade de médicos51,53 e para a am-
pliação do escopo das práticas das equipes 
de atenção básica37. Apenas dois artigos12,48 
trataram das condições de infraestrutura das 
UBS por meio de tipologias, relacionando-as 
com a distribuição dos médicos do PMM.

Não foi propósito deste artigo aprofun-
dar a análise dos resultados produzidos pelo 
PMM. Ainda assim, foi possível consolidar o 
tipo de efeito observado (positivo, negativo 
ou nulo) nos estudos realizados, e constatar 
a consistência dos achados, uma vez que 

em apenas três artigos houve menção de 
efeitos negativos, balanceados com os posi-
tivos. Mesmo considerando a incipiência do 
PMM e a necessidade de aprofundamento 
de estudos metodologicamente criteriosos, é 
inegável que tais evidências atestam o êxito 
da política. Nesse sentido, os resultados dos 
estudos se constituem em um bom argumen-
to para aqueles que apostam na continuidade 
do Programa, especialmente em um cenário 
marcado por políticas impopulares e de aus-
teridade, como o que atravessa, hoje, o Brasil. 
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